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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Relativamente à alegada afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser 
veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo 
Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

2. A jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.

3. O art. 884 do Código Civil não possui comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos adotados pela Corte estadual quanto ao método de 
composição da base de cálculo dos honorários sucumbenciais. Por essa razão, incide 
na hipótese, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
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à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Relativamente à alegada afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição 
Federal, é incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser 
veiculada em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo 
Tribunal Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF).

2. A jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.

3. O art. 884 do Código Civil não possui comando normativo suficiente para 
infirmar os fundamentos adotados pela Corte estadual quanto ao método de 
composição da base de cálculo dos honorários sucumbenciais. Por essa razão, incide 
na hipótese, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a 
análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
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à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo BANCO DO BRASIL SA contra a 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça de fls. 542/545.

A parte agravante defende o conhecimento do recurso especial ao 
argumento de que (a)  a ofensa ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal foi invocada 
apenas para fundamentar a violação do art. 884 do Código Civil; (b) é inaplicável o 
óbice da Súmula 284/STF, pois a pretensão recursal encontra-se devidamente 
fundamentada ao se alegar que a atualização monetária dos honorários advocatícios 
adotando os parâmetros do crédito tributário acarreta enriquecimento ilícito; e (c) a 
divergência jurisprudencial está demonstrada.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 572/578.

É o relatório.

VOTO

 Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

O cerne da controvérsia cinge-se a definir o método de composição da base 
de cálculo dos honorários advocatícios fixados em embargos à execução fiscal, 
defendendo a parte recorrente ser devida a atualização monetária desde a data do 
arbitramento da verba honorária, e os juros de mora a partir do trânsito em julgado, ou 
seja, o cálculo do montante devido a título de honorários advocatícios não pode estar 
atrelado ao valor atualizado da CDA, sob pena de caracterizar enriquecimento ilícito da 
parte vencedora.

Quanto à alegada afronta ao art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, é 
incabível o recurso especial quanto ao ponto por se tratar de matéria a ser veiculada 
em recurso extraordinário, cuja apreciação é da competência do Supremo Tribunal 
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Federal; o contrário implicaria usurpação de competência (art. 102, III, da CF). A 
propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCORRÊNCIA. REINTERPRETAÇÃO DO 
ALCANCE DA TESE FIRMADA EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]

IV - Não compete a este Superior Tribunal a análise de suposta 
violação a dispositivos constitucionais, ainda que para efeito de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada 
ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

[...]

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.836.774/PR, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 
de 14/8/2020 – sem destaques no original.)

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO MILITAR. FILHA. REQUISITOS DO ART. 
7º DA LEI 3.765/60 C/C LEI 8.216/91. ALEGADA OMISSÃO ACERCA DE 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, 
TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA 
POR OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V. Do exame do julgado combatido e das razões recursais, 
verifica-se que a solução da controvérsia possui enfoque 
eminentemente constitucional. Dessa forma, compete ao Supremo 
Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido, no mérito, sob 
pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal. Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 584.240/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2014; AgRg no 
REsp 1.473.025/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 03/12/2014).

VI. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.377.313/CE, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/4/2017, DJe 
de 26/4/2017 – sem destaques no original.)

A alegação de violação do art. 884 do Código Civil não é suficiente para se 
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ter a questão de direito como prequestionada, instituto que, para sua caracterização, 
exige, além da alegação, a discussão e a apreciação judicial pelo Tribunal de origem.

A jurisprudência desta Corte Superior considera que a ausência de 
enfrentamento pelo Tribunal de origem da matéria impugnada, objeto do recurso, não 
obstante a oposição de embargos de declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.

Ademais, conforme constou na decisão agravada, o art. 884 do Código Civil 
não possui comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos adotados pela 
Corte estadual quanto à metodologia de cálculo dos honorários sucumbenciais. Por 
essa razão, incide na hipótese, por analogia, o enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, que estabelece: "é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". 
Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO DE LEI TIDO POR VIOLADO SEM COMANDO NORMATIVO APTO 
A ENSEJAR EVENTUAL ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INADMISSIBILIDADE.

[...]

2. Não se conhece de recurso especial, na hipótese em que os 
artigos de lei tidos por violados não têm comando normativo apto à 
eventual alteração do acórdão recorrido. Observância da Súmula 284 
do STF.

[...]

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.048.267/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023 – sem destaques no original.)

Por fim, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos 
óbices impostos à admissão do recurso pela alínea a do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea c, ficando prejudicada a apreciação do dissídio 
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou 
à tese jurídica. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça, naquilo que interessa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL/2015 E DOS ARTS. 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL/2002. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INDENIZAÇÃO 
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POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

[...]

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a apreciação da 
divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no 
exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.878.337/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/12/2020, DJe de 
18/12/2020 – sem destaques no original.)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. 3,17%. DISPOSITIVO DE LEI TIDO POR VIOLADO 
QUE NÃO SUSTENTA A TESE RECURSAL APRESENTADA. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
REVISÃO, DE OFÍCIO, PELO JUIZ. POSSIBILIDADE. HIPOSSUFICIÊNCIA 
COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AFERIÇÃO DO GRAU DE 
SUCUMBÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
PREJUDICADO.

[...]

5. Os mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea 
a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 
c, ficando prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.503.880/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe de 8/3/2018 – sem destaques no original.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.787.839 / SC
Número Registro: 2020/0295192-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
4028487-05.2019.8.24.0000/50002 40284870520198240000 4028487052019824000050002

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : CAMILA DUARTE FERNANDES - SC016828

MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA E OUTRO(S) - DF027904
MARIANA THAIS MOURA BLEICHUWELH - SC028533

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
PROCURADORES : CLEIDE REGINA FURLANI POMPERMAIER - SC015743

LETICIA DURIEUX - SC024349

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MARIO CEZAR DE ALMEIDA ROSA E OUTRO(S) - DF027904

CAMILA DUARTE FERNANDES - SC016828
MARIANA THAIS MOURA BLEICHUWELH - SC028533

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BLUMENAU
ADVOGADOS : CLEIDE REGINA FURLANI POMPERMAIER - SC015743

LETICIA DURIEUX - SC024349

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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